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Food deserts in a health district of a Brazilian capital: a 
descriptive and exploratory study on the spatial distribution 
of commercial food establishments 
 
Resumo 

Introdução: O ambiente alimentar que a comunidade está inserida pode influenciar, 

positiva ou negativamente no acesso à alimentação de qualidade e 

consequentemente na sua saúde. Objetivo: Identificar a presença de desertos 

alimentares em um distrito sanitário de uma capital brasileira. Métodos: Estudo 

descritivo, transversal e exploratório, utilizando dados secundários de diferentes 

fontes institucionais para mapear a distribuição espacial de estabelecimentos de 

comercialização de alimentos: restaurantes, padarias, supermercados, 

minimercados/mercearias, hortifrutigranjeiros, vendedores ambulantes e 

lanchonetes/fastfood. Os estabelecimentos foram agrupados nas categorias in natura, 

ultraprocessados e mistos, de acordo com a predominância do tipo de alimentos 

comercializados. Para a análise, a densidade de estabelecimentos in natura 

juntamente com os mistos por mil habitantes (usuários cadastrados nos centros de 

saúde) foram calculadas.  Resultados: Foram investigados 111 estabelecimentos, sendo 

20% que comercializavam alimentos in natura (saudáveis), 27% alimentos 

ultraprocessados (não saudáveis) e 53% considerados mistos. Conclusões: Foram 

observadas áreas que podem ser consideradas desertos alimentares, locais onde há 

pouca (ou ausência) de oferta de alimentos in natura, e por consequência dificultando 

o acesso a alimentos saudáveis. 

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar. Desertos Alimentares. Disponibilidade de 

Alimentos. Comercialização de alimentos. Abstract 

 

Abstract 

Introduction: The communities’ food environment can positively or negatively influence 

access to quality food and consequently, people’s health. Objective: Identify the 

presence of food deserts in a health district of a Brazilian capital. Methods: Descriptive, 

cross-sectional and exploratory study, using secondary data from different 

institutional sources to map the spatial distribution of food establishments such as 

restaurants, bakeries, supermarkets, minimarkets/grocery stores, fruit and vegetable 

stores, street vendors and cafeterias/fast food. The establishments were grouped into 

fresh, ultra-processed and mixed food categories, according to the predominance of 

the type of food offered. For the purpose of analysis, the density of fresh food 

establishments together with mixed food establishments per thousand inhabitants (as 

registered in the health centers) was calculated.  Results: A total of 111 establishments 
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were investigated, 20% selling fresh foods (healthy), 27% ultra-processed foods 

(unhealthy) and 53% considered mixed food sellers. Conclusions: Areas that can be 

considered food deserts were found, i.e. places where there is little (or absence) of 

fresh food supply, and consequently making access to healthy foods difficult. 

 

Keywords: Food Environment. Food Deserts. Food Availability; Food Marketing 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, observa-se elevada prevalência no número de famílias com limitações na quantidade, 

qualidade e regularidade de acesso à alimentação, as quais vivem em situação de Insegurança Alimentar e 

Nutricional (InSAN).1 Segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), em 2017-2018, 36,7% da 

população brasileira apresentava algum nível de InSAN.2 Esta situação se agravou durante a pandemia de 

COVID-19, atingindo 55,2% dos domicílios brasileiros no final de 20203 e aumentando para 58,7% entre  

novembro de 2021 e abril de 2022.4  

Uma complexa multiplicidade de fatores econômicos, políticos, socioculturais e ambientais estão 

relacionados com a situação de InSAN no Brasil. Entre tais fatores, nos últimos anos tem sido destacado nas 

pesquisas o papel desempenhado pelo ambiente alimentar.5-7 Assim, o crescimento da pobreza e da 

vulnerabilidade social no Brasil, com redução do poder de compra das famílias e a alta nos preços dos 

alimentos, tem ocasionado mudanças importantes no consumo alimentar, especialmente pela redução do 

acesso a alimentos nutricionalmente saudáveis e crescimento de ambientes alimentares ricos em alimentos 

ultraprocessados (AUP) de baixo custo.8-10 

Destaca-se que, em 2017, o Comitê Mundial de Segurança Alimentar divulgou um modelo conceitual 

de sistemas alimentares para dietas e nutrição.11 Neste modelo, o ambiente alimentar está retratado como 

um dos componentes do sistema alimentar e apresenta elementos que influenciam as escolhas alimentares, 

dentre eles, a disponibilidade física aos alimentos. Neste contexto, são discutidos o acesso físico e a 

distribuição geográfica dos estabelecimentos de comercialização de alimentos.  

Mais recentemente Downs et al.12 apresentaram uma abordagem mais ampliada do conceito de 

ambiente alimentar, considerando como a interface do consumidor com o sistema alimentar que abrange a 

disponibilidade, acessibilidade, conveniência, promoção, qualidade e sustentabilidade de alimentos e 

bebidas em espaços selvagens, cultivados e construídos são influenciados pelo ambiente sociocultural e 

político e pelos ecossistemas nos quais estão inseridos. 

Por outro lado, Glanz et al.13 em modelo conceitual de ambiente alimentar, divulgado em 2005, 

introduziram a noção de ambiente alimentar comunitário, a qual considera os estabelecimentos que 

fornecem alimentos próximos das áreas geográficas onde se vive, estuda e/ou trabalha, tais como, 

supermercados, mercearias, lanchonete fastfood, restaurantes, lojas de conveniência, entre outros. Essa 

modalidade de ambiente alimentar pode ser investigada conforme a quantidade, o tipo, a localização e a 

acessibilidade dos estabelecimentos.13 Portanto, este ambiente pode proporcionar condições que afetam a 

qualidade da alimentação, as quais podem influenciar no estado nutricional do indivíduo e da 

comunidade.14,15 

Neste sentido, diversos estudos têm demonstrado relação entre o grau de processamento de 

alimentos, a obesidade e doenças relacionadas.16,17 Os AUP são aqueles formulados pela indústria de 

alimentos e apresentam alta densidade energética, maior teor de açúcar, sal e baixo em micronutrientes e 

fibras.18 Sendo assim, quando comparados aos alimentos in natura ou minimamente processados, estão 

associados a um aumento do risco de doenças não transmissíveis relacionadas ao consumo alimentar.19,20 

Existem áreas urbanas nas quais a comunidade não tem acesso a estabelecimentos que comercializam 

alimentos saudáveis.21 Estes locais, em que há pouca oferta, ou ausência, de alimentos saudáveis são 

denominados desertos alimentares.22 Não existe, na literatura investigada, um consenso em relação a este 

e outros conceitos relacionados ao ambiente alimentar, que podem ter diferentes formas de apresentação 

e procedimentos metodológicos de medição e análise, de acordo com as características investigadas, tais 

como objetivo, território e população alvo do estudo. Segundo o Centro de Controle de Doenças dos Estados 
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Unidos da América (CDC),22 os desertos alimentares se caracterizam por locais que não possuem acesso 

físico a frutas, verduras e legumes, produtos lácteos com baixo teor de gordura, cereais integrais e outros 

marcadores de uma alimentação saudável. No Brasil, a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN), considerando as especificidades do cenário alimentar do país, propôs um método para 

a identificação dos desertos alimentares.23 Este método consiste na divisão entre o total de estabelecimentos 

classificados como saudáveis por 10 mil habitantes, sendo classificada como deserto alimentar, a área 

geográfica que estiver abaixo ou no percentil 25 da quantidade de estabelecimentos identificada.23 

O estudo acerca destes ambientes alimentares tem ocorrido em diferentes regiões do mundo,24-28 

incluindo o Brasil.29-32 Tendo em vista a importância das ações de promoção à alimentação saudável, é 

relevante conhecer o ambiente alimentar no qual o território de atuação dos profissionais de saúde está 

inserido, para o melhor direcionamento de ações intersetoriais e políticas públicas visando à garantia do 

direito humano à alimentação adequada e saudável.  Com base no exposto, o objetivo do presente artigo foi 

identificar a presença de desertos em um distrito sanitário de uma capital brasileira, a partir da utilização de 

dados secundários que possibilitaram mapear a distribuição espacial (geográfica) de estabelecimentos de 

comercialização de alimentos. 

 

MÉTODOS 

Trata-se de estudo descritivo, transversal e exploratório, o qual utilizou dados secundários de 

diferentes fontes institucionais de Florianópolis, Santa Catarina. 

Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, localiza-se na região Sul do Brasil. Em 2021 teve a 

sua população estimada em 516.524 habitantes33 e Índice de Desenvolvimento Humano 0,847 (superior à 

média nacional que é de 0,765).34 A Atenção Primária em Saúde no município é realizada em Centros de 

Saúde, que são organizados por quatro distritos sanitários. O Distrito Sanitário Sul corresponde a 13 centros 

de saúde (Alto Ribeirão, Armação, Caieira da Barra do Sul, Campeche, Carianos, Costeira do Pirajubaé, 

Fazenda do Rio Tavares, Morro das Pedras, Pântano do Sul, Ribeirão da Ilha, Rio Tavares, Saco dos Limões e 

Tapera) e possuía uma população total estimada no ano de 2015 em 95.135 habitantes.34 

A coleta de dados foi realizada no período de maio a agosto de 2020. Para criação do banco de dados, 

foram utilizados os registros obtidos em 2019 da Vigilância Sanitária e Ambiental da Secretaria Municipal de 

Saúde de Florianópolis (VISA Floripa), que contém informações sobre os estabelecimentos de 

comercialização de alimentos, como nome, endereço (rua, bairro e CEP) e tipo de estabelecimento de acordo 

com os critérios estabelecidos pela cidade de Florianópolis. O levantamento de dados foi realizado em todo 

o município, e posteriormente foi realizado um recorte apenas da área geográfica do Distrito Sanitário Sul, 

ou seja, não foi estabelecido um buffer padrão no entorno de cada centro de saúde, e sim foi realizado o 

levantamento em toda a área adstrita dos treze centros de saúde que fazem parte do Distrito Sanitário Sul. 

Este recorte se deu considerando o crescimento urbano e populacional desta região do município, visto que 

a transformação da cidade em polo turístico, está fortalecendo a região sul da ilha.35 Para evitar a perda de 

informações, dados de diferentes fontes foram triangulados para confirmar e atualizar os dados originais. 

Foram utilizadas estratégias de verificação e atualização de dados, conforme propostas por Neves et 

al.36 e Corrêa et al.,30 a saber: 

(a) Consulta aos dados dos fornecedores de alimentos constantes na lista telefônica online 

(http://www.guiafacil.com/florianopolis/sc/). Os seguintes descritores foram utilizados para a pesquisa: 
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restaurante, padaria, supermercado, minimercado, mercearia, hortifrutigranjeiros, vendedores ambulantes, 

lanchonete e fastfood; 

(b) Consulta da lista de feiras pelo site da prefeitura municipal de Florianópolis, Superintendência de 

Serviços Públicos (SUSP); 

(c) Consulta no mapa das feiras orgânicas. Disponível em https://feirasorganicas.org.br/cidade/florianopolis-sc/ 

(d) Visitas aos sites oficiais das cadeias de fastfood (http: //www.mcdonalds.com.br/; 

http://wwww.bobs.com.br/; http://www.burgerking.com.br/; e http: //www.subway.com.br/) e supermercados 

(http://www.supermercadosimperatriz.com.br/; http: //www.angeloni.com.br/; http://www.superrosa.com.br/site/; 

http://www.hippo.com.br/; hiperselect.com.br e http: //www.bistek.com.br/rede_bistek) com pontos de venda em 

Florianópolis. 

(e) Identificação dos vendedores de alimentos nos shoppings municipais, consultando seus sites oficiais 

(http://www.shoppingbeiramar.com.br/; http://www.floripashopping.com.br/; http://www.iguatemi.com.br/florianopolis; 

http://www.macshopping.com.br/loja/; e http://www.jurere.com.br/jos/; https://multiopenshopping.com.br/). 

O banco de dados do estudo não incluiu estabelecimentos classificados pela VISA Floripa como bares, 

discotecas, lojas de bebidas, fornecedores de alimentos somente para entrega e fornecedores de alimentos 

localizados em espaços que não tinham como objetivo primário o comércio de alimentos. Estes 

estabelecimentos têm seu funcionamento direcionado a determinados públicos, não sendo acessado 

livremente por toda a comunidade, como os localizados em escolas, empresas, universidades, hotéis, 

pousadas, academias, clubes esportivos e salões de beleza. 

Uma única lista de comerciantes de alimentos foi criada e as duplicatas foram excluídas. Concluídos os 

processos de verificação e / ou atualização, os vendedores de alimentos foram agrupados em sete 

categorias: restaurantes, padarias, supermercados, minimercados/mercearias, hortifrutigranjeiros, 

vendedores ambulantes, lanchonetes/fastfood. 

Para facilitar as análises, os estabelecimentos de comercialização de alimentos foram reagrupados em 

três categorias: in natura, AUP e mistos. Para esta classificação foram utilizados os critérios propostos pela 

Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), que consideram o percentual de 

aquisição de alimentos em cada tipo de estabelecimento. Estabelecimentos onde a aquisição de alimentos 

in natura ou minimamente processados representa mais de 50%, em outras palavras, aquisição 

predominantemente de produtos saudáveis, foram agrupados na categoria in natura. Estabelecimentos em 

que a aquisição de AUP representa mais de 50%, ou seja, predominância de produtos não saudáveis, foram 

agrupados na categoria AUP. Por sua vez, os estabelecimentos onde há predominância de aquisição de 

preparações culinárias ou alimentos processados ou onde não há predominância de aquisição de alimentos 

in natura/minimamente processados nem de alimentos ultraprocessadosforam  considerados mistos.23 

Deste modo a classificação dos estabelecimentos nesta pesquisa considerou como fornecedores de 

alimentos in natura, local onde pessoas adquirem majoritariamente alimentos in natura ou minimamente 

processados (hortifrutigranjeiros); fornecedores de alimentos mistos (alimentos in natura e AUP), onde há 

preparações culinárias, como no restaurante, porém também há utilização/distribuição de alimentos 

processados e AUP (restaurantes, supermercados, minimercados/mercearias e padarias); e fornecedores de 

alimentos majoritariamente AUP  (lanchonete/fastfood, vendedores de rua).23 

Para a realização do mapeamento dos estabelecimentos foi utilizado o software Google Earth Pro® 

(https://www.google.com/earth/). Cada fornecedor de alimentos foi mapeado manualmente no endereço 

correspondente (com a criação de uma marca de espaço com base em coordenadas geográficas). Durante 
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esse procedimento, também foi usado o recurso Google Street View® para identificar com mais precisão a 

localização do fornecedor de alimentos. Em Florianópolis, o Google Street View® começou capturando 

imagens em setembro de 2011 (mas não abrangeu todo o município), e tem sido ampliado e atualizado até 

os dias atuais. 

Durante a etapa de espacialização manual, dúvidas sobre o endereço, nome, tipo de serviço e data de 

abertura foram esclarecidas com consultas adicionais pela Internet (em sites oficiais e sites de 

relacionamento dos estabelecimentos). As consultas também foram realizadas para confirmar a atividade e 

o tipo de serviço do vendedor de alimentos, corrigindo esta categoria na planilha, quando necessário. 

Ressalta-se que apesar do levantamento de dados ter sido realizado em todo o município, apenas um 

recorte da área geográfica do Distrito Sanitário Sul do município foi objeto de estudo deste artigo. 

No levantamento inicial do município de Florianópolis, com base nas informações fornecidas pela 

Vigilância Sanitária, foi encontrado um total de 2.787 estabelecimentos de comercialização de alimentos. 

Com a busca complementar realizada nas outras fontes de dados foram totalizados 3.041 estabelecimentos 

em Florianópolis. Entretanto, foram mantidos apenas os estabelecimentos que seriam utilizados no estudo: 

restaurantes, padarias, supermercados, minimercados/mercearias, hortifrutigranjeiros, vendedores 

ambulantes e lanchonetes/fastfood. Foram excluídos os estabelecimentos em duplicata e os que 

apresentavam informações incompletas, impossibilitando a busca, resultando em 1.396 estabelecimentos 

em todo o município de Florianópolis, sendo 5,1% (71) classificados como estabelecimentos que 

comercializam predominantemente alimentos in natura, 52,7% (736) estabelecimentos considerados mistos 

e 42,2% (589) estabelecimentos de ultraprocessados.   

Como o objetivo do estudo era identificar os estabelecimentos localizados no distrito sanitário sul, 

foram excluídos os estabelecimentos pertencentes aos outros distritos. Sendo assim, foram localizados 149 

estabelecimentos comerciais de alimentos no Distrito Sanitário Sul. Destes, sete não foram mapeados devido 

a inconsistências no endereço e 31 não foram considerados, pois na etapa de confirmação não foram 

localizados, encontravam-se com atividades suspensas ou apresentavam classificações distintas gerando 

dados em duplicata. 

Para mensuração das localidades dentro do Distrito Sanitário Sul onde há menor oferta de alimentos 

saudáveis, a variável utilizada foi a de densidade de estabelecimentos “saudáveis” por mil habitantes, ou seja, 

a razão entre a quantidade de estabelecimentos de venda de alimentos in natura, somada à quantidade de 

estabelecimentos mistos e o número de usuários cadastrados em cada um dos centros de saúde 

multiplicado por mil. O método brasileiro para classificação de desertos alimentares considerou a densidade 

de estabelecimentos por 10 mil habitantes como referência para ajustar a grandeza da variável, facilitando 

seu entendimento e comparação.23 Entretanto, neste estudo optamos por ajustar a grandeza da variável 

fazendo o cálculo por mil habitantes, considerando o tamanho da população investigada.  Os resultados das 

densidades são apresentados por quartil de distribuição com informações sobre os percentis 25, 50 e 75. 

Seguindo a proposta da CAISAN,23 aqueles bairros que ficaram no grupo de percentil 25 foram considerados 

como localidades de pior acesso a uma alimentação saudável dentro do município, os chamados “desertos 

alimentares”, ou seja, localidades nas quais o acesso a alimentos saudáveis é limitado.23 

Na análise de dados foi utilizada estatística descritiva (frequência absoluta e relativa) por meio do 

software STATA®. 
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RESULTADOS 

Dos 111 estabelecimentos investigados no Distrito Sanitário Sul, 53% (59) foram classificados como 

estabelecimentos que comercializam alimentos mistos, 27% (30) alimentos processados e 20% (22) como 

estabelecimentos que comercializam predominantemente alimentos in natura. 

Destaca-se que 19 estabelecimentos classificados como in natura não tinham seu funcionamento em 

tempo integral (16 feiras livres e 3 feiras orgânicas). Estes estavam disponíveis para a população em dias e 

horários limitados, normalmente funcionando em um dia da semana e em apenas um turno. A Tabela 1 

apresenta a distribuição de estabelecimentos comerciais de alimentos por tipo e por território de 

abrangência dos Centros de Saúde que compõem o Distrito Sanitário Sul.
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Tabela 1. Distribuição dos estabelecimentos de comercialização prioritária de alimentos in natura, mistos e ultraprocessados por área adstrita dos centros de saúde do Distrito Sul 

de Florianópolis (SC), 2020. 

 Centro de saúde (CS) População atendida 

por CS 

Estabelecimentos  

in natura 

Estabelecimentos 

mistos 

Estabelecimentos 

ultraprocessados 

Total de 

estabelecimentos 

 N % N % N % N % N % 

Alto  Ribeirão 4.665 5 2 33 3 50 1 17 6 5 

Armação 5.880 6 1 25 3 75 0 0 4 4 

Caieira da Barra do Sul 1.741 2 0 0 0 0 0 0 0 0 

Campeche 9.739 10 2 13 9 60 4 27 15 14 

Carianos 8.430 9 3 37 4 50 1 13 8 7 

Costeira do Pirajubaé       10.629 11 1 8 5 42 6 50 12 11 

Fazenda do Rio Tavares 9.599 10 3 13 13 54 8 33 24 22 

Morro das Pedras 5.635 6 1 17 3 50 2 33 6 5 

Pântano do Sul 3.595 4 0 0 1 100 0 0 1 1 

Ribeirão da Ilha 2.678 3 1 33 2 67 0 0 3 3 

Rio Tavares 7.697 8 3 16 11 58 5 26 19 17 

Saco dos Limões      11.885 12 3 43 3 43 1 14 7 6 

Tapera      12.962 14 2 33 2 33 2 33 6 5 

TOTAL       95.135 1.000        22 20 59 53 30 27 111 100 
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Também, pode-se observar que as localidades de menor densidade populacional, Caieira da Barra do 

Sul, Ribeirão da Ilha e Pântano do Sul, com 2% (1.741),3% (2.678) e 4% (3.595) habitantes, respectivamente, 

apresentam juntas somente 4% dos estabelecimentos. Por outro lado, as localidades de maior densidade 

populacional, Costeira do Pirajubaé, Saco dos Limões e Tapera, com 11% (10.629), 12% (11.885), 14% 

(12.962) habitantes, respectivamente, apresentam 22% dos estabelecimentos. 

Considerando os estabelecimentos em cada território percebe-se uma distribuição desigual entre as 

localidades. Nos bairros mais afastados da região central de Florianópolis existe menor concentração de 

estabelecimentos, como no Pântano do Sul, onde apresenta 1% de todos os estabelecimentos, Armação 

com 4%, Ribeirão da Ilha com 3%, e, inclusive, com a existência de um território (Caieira da Barra do Sul), que 

não possui nenhum estabelecimento que comercializa alimentos. Em contrapartida, uma característica 

encontrada foi maior concentração de estabelecimentos localizados nas principais rodovias de acesso aos 

bairros do sul do município, local de grande fluxo de pessoas. 

Pode-se observar a ausência de estabelecimentos que comercializam prioritariamente alimentos in 

natura em duas localidades (Caieira da Barra do Sul e Pântano do Sul). Em uma localidade (Costeira do 

Pirajubaé) foi encontrada maior disponibilidade de estabelecimentos comerciais de AUP do que mistos e in 

natura, 50%, 42% e 8%, respectivamente.   Em outras localidades foram encontradas maior disponibilidade 

de estabelecimentos que comercializam AUP em comparação a in natura, Campeche (27% de 

estabelecimentos de AUP e 13% in natura), Fazenda do Rio Tavares (26% de estabelecimentos AUP e 16% in 

natura), Morros das Pedras (33% de estabelecimentos de AUP e 17% in natura) e Rio Tavares (33% de 

estabelecimentos de AUP  e 13% in natura).
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Tabela 2. Densidade dos estabelecimentos de comercialização prioritária de alimentos in natura, mistos e ultraprocessados por mil habitantes (usuários 

cadastrados nos centros de saúde do Distrito Sanitário Sul de Florianópolis (SC), 2020. 

 

Centro de saúde 

(CS) 

Densidade de 

estabelecimentos in 

natura/ 1000 hab.* 

Densidade de 

estabelecimentos 

mistos/ 1000 hab.** 

Densidade de 

estabelecimentos in 

natura e mistos/ 1000 

hab.*** 

Densidade de estabelecimentos 

ultraprocessados/ 1000 hab.**** 

Alto Ribeirão 0,43 0,64 1,07 0,21 

Armação 0,17 0,51 0,68 0 

Caieira da Barra do 

Sul 

0 0 0 0 

Campeche 0,20 0,92 1,13 0,14 

Carianos 0,36 0,47 0,83 0,12 

Costeira do 

Pirajubaé 

0,09 0,47 0,56 0,56 

Fazenda do Rio 

Tavares 

0,31 1,35 1,67 0,83 

Morro das Pedras 0,18 0,53 0,71 0,35 

Pântano do Sul 0 0,28 0,28 0 

Ribeirão da Ilha 0,37 0,75 1,12 0 

Rio Tavares 0,39 1,43 1,82 0,65 

Saco dos Limões 0,25 0,25 0,50 0,08 

Tapera 0,15 0,15 0,31 0,15 

* p25= 0,15 ; p50=0,20; p75=0,71 ** p25= 0,28; p50=0,51; p75=0,75 *** p25= 0,50; p50=0,71 ; p75=1,12 **** p25=0; p50=0,15 ; p75=0,41 
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A Tabela 2 apresenta informações acerca da densidade de estabelecimentos por mil habitantes 

(usuários cadastrados nos centros de saúde), calculada para cada tipo de estabelecimento (in natura, misto 

e AUP) bem como para a somatória dos estabelecimentos in natura e mistos (critério para avaliar um 

território como deserto alimentar).  Considerando a densidade dos estabelecimentos in natura e mistos é 

possível identificar como desertos alimentares as regiões da Caieira do Saco dos Limões, Pântano do Sul, 

Saco dos Limões e Tapera, todas com densidade inferior a 0,5 (correspondente ao percentil 25).  

 

DISCUSSÃO 

No presente estudo foi encontrada proporção maior de estabelecimentos de comercialização de 

alimentos mistos, e menor concentração de estabelecimentos de comercialização de alimentos in natura e 

minimamente processados. No Brasil, observam-se características desfavoráveis da evolução da aquisição 

de alimentos para consumo domiciliar, com aumento no consumo de açúcar, carnes, leite e derivados e 

gorduras em geral. Dessa forma, a tradicional dieta brasileira, baseada no consumo de alimentos in natura e 

minimamente processados, tem perdido espaço para uma dieta rica em AUP.37,38 

A presença de grandes concentrações de estabelecimentos que comercializam AUP pode ser um 

preditor da má qualidade da alimentação, ainda mais forte do que a baixa presença de supermercados e 

comércios de alimentos mistos.39 Um estudo realizado na China40 mostrou certa semelhança ao avaliar o 

ambiente alimentar e observar que a maioria dos 9.274 estabelecimentos mapeados eram restaurantes do 

tipo fastfood ou lojas de conveniência, locais que comercializam majoritariamente alimentos processados e 

AUP.40 

Estes resultados são contrários ao encontrado em estudo realizado em todo o município de 

Florianópolis, o qual encontrou maior número de estabelecimentos classificados como saudáveis (47%), 

seguido por não saudáveis (34%) e em menor proporção estabelecimentos que forneciam alimentos mistos 

(19%).30 Ressalta-se que neste estudo comparativo, embora tenha sido utilizada outra nomenclatura – 

saudável, não saudável e misto - a classificação foi semelhante nos dois estudos, porém foram mapeados 

alguns estabelecimentos diferentes desta proposta, como açougues e peixarias, o que pode explicar, 

parcialmente, as diferenças encontradas na proporção dos estabelecimentos.  

Similarmente a este estudo, Corrêa et al.30 também constatou, em algumas áreas de Florianópolis, 

carência de estabelecimentos que fornecem alimentos in natura, por conseguinte dificultando o acesso a 

alimentos saudáveis, podendo evidenciar desertos alimentares. A presença de desertos alimentares pode 

provocar aos indivíduos que residem nessas áreas um impacto negativo à saúde, associando-se com hábitos 

alimentares não saudáveis e, consequentemente, com obesidade.39 

Estudo realizado em Belo Horizonte, que teve por objetivo caracterizar e comparar os bairros com base 

na desigualdade social, e utilizando a metodologia brasileira para a identificação de desertos alimentares, 

verificou que neste município existe forte presença de desertos alimentares. Porém, o potencial de influência 

dessas áreas no consumo alimentar tem mudado em função das desigualdades sociais presentes.31 Outro 

estudo, também realizado em Belo Horizonte, identificou que a maior parte do município oferece fácil acesso 

físico a varejistas que vendem alimentos predominantemente ultraprocessados. Os autores também relatam 

que esta métrica para identificar desertos desenvolvida no Brasil foi a mais adequada, dentre as utilizadas, 

pois considerou especificidades do ambiente alimentar local.41 

Ressalta-se que, no campo do trabalho em saúde, em particular, no desenvolvimento da atenção 

primária à saúde, a identificação do ambiente alimentar em diferentes realidades faz parte do processo de 



 12 

 

Demetra. 2023;18:e69252 

diagnóstico do território.  Sendo assim, a equipe de saúde necessita destas informações para construir as 

práticas de cuidado em alimentação e nutrição que sejam contextualizadas à realidade e que contribuam 

para a atenção integral à saúde.42 Um exemplo de informação essencial para a elaboração e implementação 

de ações de alimentação e nutrição nos territórios de saúde, constitui à atividade de mapear e conhecer os 

locais onde a população adquire seus alimentos. 

Comumente, para ter acesso aos alimentos, os indivíduos pertencentes à área considerada de deserto 

alimentar precisam se deslocar para outro território, utilizando alguma forma de transporte, o que dificulta 

o acesso aos alimentos in natura e minimamente processados.43 Esta dificuldade de locomoção pode ocorrer 

porque nessas regiões geralmente vivem pessoas com baixo poder aquisitivo, muitas vezes com dificuldades 

financeiras em pagar o transporte público ou sem acesso a outro meio de transporte, como carro, o que 

demonstra iniquidades em oportunidades.44 

Em estudo realizado com 138 indivíduos em um município do nordeste do Brasil foi observado que 

60,1% dos indivíduos tinham o hábito de comprar alimentos no território onde residem, porém apenas 49% 

costumavam comprar frutas e hortaliças neste território.45 No município de São Paulo, estudo realizado 

entrevistando 48 adultos entre 20 e 59 anos, apontou que 70,8% dos participantes compravam alimentos 

em bairros vizinhos, devido ao alto custo ou falta de qualidade dos estabelecimentos alimentares.46 Portanto, 

destaca-se que à disponibilidade de estabelecimentos que possibilitem a aquisição de alimentos saudáveis 

pelos habitantes no próprio território pode diminuir o tempo que seria gasto com locomoção até território 

para adquirir o alimento, facilitando assim o acesso a alimentos de melhor qualidade do ponto de vista 

nutricional e favorecendo aqueles que dispõem de poucos recursos financeiros.47 

Por sua vez, ambientes alimentares com menor disponibilidade e acessibilidade a alimentos saudáveis, 

podem provocar grande estímulo ao consumo de AUP, pois estes estabelecimentos possuem potente apelo 

publicitário e frequentemente buscam estimular o consumo em quantidade exacerbada.48 Neste sentido, 

um estudo realizado por Silva e colaboradores (2019) no município de Viçosa - Minas Gerais, com amostra 

de 965 adultos de 20 a 59 anos, a fim de estimar associações entre variáveis ambientais e a obesidade em 

população adulta, identificou indisponibilidade de estabelecimentos de venda de alimentos in natura e 

minimamente processados em áreas periféricas.49 Estes locais com alta concentração de AUP podem ser 

considerados ambientes alimentares obesogênicos, pois geralmente ofertam alimentos de baixo valor 

nutricional, elevada densidade calórica e muitas vezes de baixo custo.39,50 

Os resultados encontrados evidenciam que no Distrito Sanitário Sul os ambientes alimentares não 

oferecem oportunidades justas de acesso a alimentos saudáveis e não há equidade na distribuição dos 

estabelecimentos de comercialização de alimentos. O acesso desigual aos alimentos saudáveis e a preços 

acessíveis reforçam as disparidades na saúde.51,52 O acesso a alimentos ocorre pela sua disponibilidade, 

acessibilidade física, acessibilidade financeira, aceitabilidade e conveniência. A acessibilidade física refere-se 

à distância até os estabelecimentos, barreiras e facilidades físicas para o acesso.53 O acesso físico e 

econômico é quando todos têm a capacidade de adquirir alimentos de forma socialmente aceitável, 

garantindo assim a segurança alimentar e nutricional, tendo disponibilidade e acesso a alimentos suficientes 

e de qualidade.54 

Todavia, devemos considerar que apenas a existência de estabelecimentos que forneçam alimentos 

saudáveis próximos à residência não garante o seu consumo, ou seja, é apenas uma dimensão do acesso.55,56 

Quando analisada a aquisição de alimentos, Costa et al.57 em seu estudo, constataram que famílias com 

renda inferior a um salário mínimo apresentaram maior prevalência de baixo consumo de itens saudáveis, 

como frutas, verduras e legumes. E em estudo realizado em Belo Horizonte - Minas Gerais houve maior 

consumo de frutas e verduras em indivíduos que apresentavam segurança alimentar, de acordo com a Escala 
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Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA).48 Registra-se, portanto, que embora seja importante a 

disponibilidade de alimentos saudáveis, é necessário garantir a equidade da distribuição, pois os ambientes 

alimentares afetam grupos sociais de formas distintas, e os preços podem representar uma barreira para as 

famílias de baixa renda.58 

Este trabalho apresentou algumas limitações, como possível subestimação em relação à lista 

disponibilizada pela vigilância sanitária que podiaconter dados desatualizados ou incompletos em virtude 

dos estabelecimentos informais sem registro nas bases formais. Semelhantemente, Costa, et al.57 em sua 

busca em bases de dados secundários no município de Belo Horizonte, constatou que uma parte 

considerável de estabelecimentos não existia e, ainda, uma quantidade expressiva de estabelecimentos não 

estavam registrados nas bases de dados. Além disso, no presente estudo não foram incluídos vendedores 

ambulantes pela não disponibilidade de cadastro atualizado destes junto aos órgãos governamentais e 

bases de dados comerciais. Também não foram incluídos todos os tipos de estabelecimentos que 

comercializam alimentos como sorveteria, pizzaria, açougue, peixaria, entre outros. Outro ponto limitante é 

que a falta de atualização dos dados do Google Street View® em muitas regiões da cidade pode ser um 

problema ao utilizar as imagens como fonte de informação.59 Por outro lado, como pontos fortes, destaca-

se a utilização de metodologia de coleta de dados tendo como foco a triangulação das informações, visando 

qualificar as informações coletadas. 

 

CONCLUSÕES 

O ambiente alimentar do Distrito Sanitário Sul apresentou áreas com baixa concentração de 

estabelecimentos que comercializam alimentos em territórios mais afastados da região central de 

Florianópolis. Em algumas áreas observou-se ausência de estabelecimentos de comercialização de alimentos 

in natura e, em outras, maior número de estabelecimentos de AUP, dificultando assim, o acesso da população 

a alimentos considerados mais saudáveis. Uma região geográfica que oferece fácil acesso a estes 

estabelecimentos pode favorecer uma alimentação mais adequada, proporcionando ambiente alimentar 

propício à segurança alimentar e nutricional, visto que desertos alimentares impactam negativamente a 

saúde das pessoas. Desta forma, ressalta-se a importância do acesso facilitado a alimentos saudáveis para 

garantir o direito humano à alimentação adequada e saudável. E ainda, a relevância de conhecer o ambiente 

alimentar para possibilitar melhor direcionamento para estratégias de saúde pública. Inclusive, políticas 

públicas e incentivos voltados ao aumento da disponibilidade de alimentos in natura, e, a diminuição da 

oferta de AUP. E ainda, se faz necessário possibilitar um olhar diferenciado para a atuação dos profissionais 

da saúde, que poderão considerar as características do ambiente alimentar ao acolher e acompanhar os 

indivíduos e as famílias residentes nestas localidades 
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